
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CÂMARA MUNICIPAL DE VIÇOSA/RN

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 04090020/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO
 N° 04090020/2026, QUE

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE

VIÇOSA/RN E ROBÉRIO FERREIRA DE LIMA.

A Câmara Municipal de Viçosa, com sede à Rua Vicente Pedro, 250, Cen
tro, Viçosa/RN, CEP: 59.815-000, inscrita

no CNPJ/MF sob o nº 24.517.054/00
01-97, daqui por diante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por

Manoel Gilberto Lopes, Presidente d
a Câmara, CPF n° 874.932.924-34, e R

OBÉRIO FERREIRA DE LIMА,

brasileiro, pessoa física, inscrito no CP
F sob nº 702.473.884-75, residente na Rua Vicente das Chagas de Oliveira,

nº 103, Acampamento I, Riacho da Cr
uz/RN, daqui por diante designada CON

TRATADO, tendo em vista o que

consta no Processo nº 04090020/2026 e em observância
 às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei

n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
 Consumidor, e demais legislações aplicáveis, reso

lvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do processo d
e Dispensa de Licitação n.° 040920/202

6 - DISP, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – ОВЈЕТО (art. 92, I e II)

1.1. Contratação de pessoa física para reparo do sistema e
létrico da Câmara Municipal, inclu

indo

substituição de disjuntores, fios e forn
ecimento dos materiais necessários

 à correção da pane elétrica,

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Material/Serviço

1
Manutenção preventiva e corretiva 

do

sistema elétrico

Quantidade Valor unitário Valor total

1 R$2.330,00 R$2.330,00

TOTAL: $2.330,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O ТTermo de Referência;

1.3.2. Parecer técnico;

1.3.3. Parecer Jurídico;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. A CONTRATADA compromete-se a realizar o serviço objeto deste contrato em caráter eventual e pontual, na

data e horário previamente esta
belecidos pelas partes. Concluída 

a execução do serviço contratado
,

considerar-se-á automatic
amente encerrada a obrigaçã

o da CONTRATADA, não havendo vínculo de

continuidade ou prestação permanente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
 e

XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestã
o e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e r
ecebimento do objeto constam

 no Termo de Referência, an
exo a este

Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto cont
ratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. O valor total da contratação é de R$2.330,00 reais.

5.1.2. No valor acima estão incluídas tod
as as despesas ordinárias diretas e

 indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou i
mpostos, encargos sociais, trabalhi

stas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de
 administração, frete, seguro e

 outros necessários ao cumprimen
to integral

do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao co
ntratado e demais condiçõ

es a ele referentes encontr
am-se definidos no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (art. 92, V)

8.

7.1.1. Os preços inicialme
nte contratados são fixos e

 irreajustáveis no prazo de u
m ano contado da data do

orçamento estimado, em 04/09/2026.

7.1.2. Após o intervalo de um
 ano, e independentemente de 

pedido do contratado, os pr
eços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo c
ontratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços

 ao Consumidor

Amplo, exclusivamente para as
 obrigações iniciadas e concluíd

as após a ocorrência da anual
idade.

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao pri
meiro, o intervalo mínimo de

 um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.1.4. No caso de atraso ou não divulg
ação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pa

gará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) par
a reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer f

orma

não possam) mais ser utilizado(s), será(ão) adotad
o(s), em substituição, o(s) qu

e vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação e
ntão em vigor.

7.1.7. Na ausência de previsã
o legal quanto ao ao índice substituto, as partes el

egerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. As cláusulas referentes às obriga
ções do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contr

ato.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI е XVII)

9.1. As cláusulas referentes 
às obrigações do contratad

o constam no Termo
 de Referência, anexo a este Contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.

10.1. Não haverá exigência d
e garantia contratual da execu

ção.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIV
AS (art. 92, XIV)

11.1. As cláusulas referentes
 às infrações e sanções 

administrativas constam
 no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. Concluída a execução
 do serviço contratado, 

considerar-se-á automa
ticamente encerrado

 o contrato,

não havendo vínculo de continuidade ou prestação permanente.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cum
pridas as obrigações nele es

tipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137
 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-
se também os artigos 138 e 139 da

 mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a mod
ificação da finalidade ou

 da estrutura da empres
a não ensejará a rescis

ão

se não restringir sua capacida
de de concluir o contrato.

12.2.2.1.Se a operação
 implicar mudança da 

pessoa jurídica contratada, dev
erá ser formalizado term

o

aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, semp
re que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumprido
s;

12.3.2. Relação dos pagamen
tos já efetuados e ainda devid

os;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato n
ão configura óbice para 

o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financ

eiro,

hipótese em que será 
concedida indenização

 por meio de termo
 indenizatório (art. 131

, caput, da Lei n.°

14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrente
s da presente contrataç

ão correrão à conta de 
recursos específicos consi

gnados no

Orçamento Geral do Município deste exercício,
 na dotação abaixo discriminada

:

5 - Câmara Municipal de Viçosa

1000 - Câmara Municipal de Viçosa

1001 - Câmara Municipal de Viçosa

1 - Legislativa

31 - Ação Legislativa

16 - Processo Legislativo

Despesa 967 - 5.1001.1.31.16.2.
2001.0.339036 - Outros 

Serviços de Terceiros - P
essoa Física
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13.2. A dotação relativa aos
 exercícios finance

iros subsequentes será indicada após aprovação da
 Lei Orçamentária

respectiva e liberação 
dos créditos corresponde

ntes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES
 À LGPD

14.1. As partes deverão cump
rir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais

a que tenham aces
so em razão do

 certame ou do 
contrato administ

rativo que event
ualmente venha a

 ser

firmado, a partir d
a apresentação da p

roposta no proced
imento de contrataç

ão, independentemente
 de

declaração ou de aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos 
somente poderão 

ser utilizados pa
ra as finalidades q

ue justificaram seu aces
so e de acordo

com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos for
a das hipóteses permit

idas em Lei.

14.4. A Administraçã
o deverá ser info

rmada no prazo 
de 5 (cinco) dias

 úteis sobre todo
s os contratos 

de

sub-operação firm
ados ou que venham a 

ser celebrados pelo Contratado.

14.5. Terminado o tra
tamento dos dados

 nos termos do ar
t. 15 da LGPD, é d

ever do contratado eliminá
-los, com

exceção das hipótese
s do art. 16 da LG

PD, incluindo aque
las em que houve

r necessidade de 
guarda de

documentação para
 fins de comprova

ção do cumprimen
to de obrigações l

egais ouou contrat
uais e somente

enquanto não prescritas essas obrig
ações.

14.6. É dever do contra
tado orientar e tr

einar seus empregad
os sobre os deveres

, requisitos e respo
nsabilidades

decorrentes da LGPD.

14.7.0 Contratado 
deverá exigir de s

ub operadores e su
bcontratados o cum

primento dos dev
eres da presente

cláusula, permanecendo
 integralmente responsável por garantir sua observância.

14.8. O Contratante poderá 
realizar diligência 

para aferir o cumprim
ento dessa cláusula, 

devendo o Contra
tado

atender prontamente eventuais pedidos de
 comprovação formulados.

14.9. O Contratad
o deverá prestar, no

 prazo fixado pel
o Contratante, prorro

gável justificadamente
, quaisquer

informações acerca
 dos dados pessoa

is para cumpriment
o da LGPD, inclus

ive quanto a eve
ntual descarte

realizado.

14.10. Bancos de dados 
formados a partir de contratos administra

tivos, notadamente 
aqueles que se proponham a

armazenar dados 
pessoais, devem ser

 mantidos em ambiente virtual co
ntrolado, com regi

stro individual

rastreável de tra
tamentos realizad

os (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro 

da finalidade,

para efeito de respo
nsabilização, em caso de eventuais

 omissões, desvios o
u abusos.

14.11. Os referidos ban
cos de dados de

vem ser desenvol
vidos em formato interoperáve

l, a fim de garantir

reutilização desse
s dados pela Administração nas

 hipóteses previstas n
a LGPD.

a

14.12. О contrato 
está sujeito a ser alterado nos 

procedimentos pert
inentes ao tratame

nto de dados pess
oais,

quando indicado pela autor
idade competente, 

em especial a AN
PD por meio d

e opiniões técnica
s

recomendações, editadas na form
a da LGPD.

ou

14.13. Os contratos e con
vênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGP

D deverão ser comun
icados à autoridade

nacional.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omiss
os serão decidid

os pelo contratante
, segundo as dispo

sições contidas na
 Lei nº 14.133, de

2021, e demais no
rmas federais aplicáv

eis e, subsidiariamente
, segundo as disposiçõe

s contidas na Lei nº

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípio
s gerais dos contrato

s.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
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